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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO




TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO E JUSTIFICATIVA

1.1 – contratação de emissora de radio para divulgação institucional das ações do Município de São Sebastião do Alto, Fundos e Autarquia.
2.1 – Justifica-se a contratação devido a grande extensão territorial que nosso Município é contemplado, sendo assim fica inviável a divulgações para todas as comunidades as noticias referente às ações do governo tais como: calendário de vacinação, inaugurações, debate com a população, prestação de contas dos fundos, divulgação de campanhas (ex.: campanha contra dengue, zica, tuberculose, entre outras) comunicados e convocações (ex.: recadastramento do bolsa família), tudo o que fizer necessário ao interesse coletivo.
 
2 - ESPECIFICAÇÕES
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.

	1
	DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL DAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, FUNDOS E AUTARQUIA DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO – SERVIÇOS RADIOFÔNICOS COM ABRANGÊNCIA DE 100% (CEM POR CENTO) DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO – COM 450 (QUATROCENTOS E CINQUENTA) INSERÇÕES MENSAIS DE 60” (SESSENTA SEGUNDOS) DIVIDIDAS NA PROGRAMAÇÃO EM HORÁRIO COMERCIAL E 03 (TRÊS) PROGRAMAS MENSAIS COM NO MÍMINO DE UMA HORA DE DURAÇÃO.
	MES
	12



3 – DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 - Os serviços deverão ser realizados diariamente nos horários comerciais conforme este projeto básico.
3.2 - O objeto contratado poderá sofrer acréscimos ou supressões nos limites previstos no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93, sempre de forma justificada, seja por acordo das partes, seja unilateralmente pela Administração Pública. 

4 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1 - DA CONTRATADA 

4.1.3 - Executar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 
4.1.4 - Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
4.1.5 - Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo. 
4.1.6 - Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo. 
4.1.7 - Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização do Município. 
4.1.8 - Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização do Município. 
4.1.9 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
4.1.10 - A obrigação de “reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados” é imposição legal, prevista no art. 69 da Lei no 8.666/93. 
4.1.11 - O contratado é também responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado (art. 70 da Lei 8.666/93). 
4.1.12 - A contratada obriga-se a apresentar 03 (três) programas mensais com duração mínima de 01 hora, preferencialmente no horário entre as 18:00 e 19:00 horas.
4.1.13 - A contratada obriga-se a transmitir 450 (quatrocentos e cinquenta) inserções de 60 (sessenta) segundos cada divididas na programação em horário comercial e 03 (três) programas mensais com no mínimo de uma hora de duração, seguindo essas transmissões alto padrão de qualidade.
4.1.14 - A contratada obriga-se a transmitir em potencia mínima de 1000 watts, Classe B1. 
4.1.15 - A contratada obriga-se a disponibilizar um canal para transmissão online, ficando assim a transmissão não somente restrita ao município e sim de maneira globalizada.

4.2 - DO MUNICIPIO

4.2.1 - Cumprir com suas obrigações disciplinadas no contrato, nos termos do que dispõe o art. 66 da Lei 8.666/93. 
4.2.2 - Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, segundo o art. 67 da Lei 8.666/93. 
4.2.3 - Punir a Contratada, nos termos previstos em Lei e contrato, aplicando-se inclusive a rescisão contratual nas hipóteses previstas pelo art. 78 da Lei 8.666/93, se for constatada alguma irregularidade na execução do contrato. 

5 - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

[bookmark: _GoBack]5.1 - A fiscalização da contratação decorrente do edital caberá aos servidores Mariana Siqueira Fernandes mat. 21/0197-02, Michel da Silva Rodrigues mat. 21/0064-02 e André de Sá Alves mat. 21/0483-02, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei no 8.666/93. 
5.1.1 - As decisões que ultrapassem a competência dos fiscais do Município deverão ser solicitadas formalmente pela Contratada à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a solução de medidas convenientes. 
5.2 - Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 
5.3 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 
5.4 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao Município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

São Sebastião do Alto, 15 de março de 2022.

Michel da Silva Rodrigues
Assessor de Gabinete
Mat. 21/0064-02
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